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No livro Ética e Participação, Leo Kissler tra-
ta da participação direta dos empregados no
estabelecimento das condições de trabalho, bem
como, da participação delegada (co-gestão) e
conclui que esta participação além de não con-
seguir solucionar os problemas éticos típicos
nas empresas, torna-se ela própria um proble-
ma de teor ético.

Antes de tratar deste trabalho, vale des-
tacar o longo prólogo de Robert H. Srour que
introduziu a questão ética da participação no
contexto brasileiro. Segundo Srour, a gestão
participativa no âmbito do sistema econômico
capitalista opera no marco da heteronomia,
mantendo-se clara separação entre gestores e
trabalhadores. Observa que a organização de
trabalho capitalista, tanto de caráter industrial
como de caráter digital, não elimina as rela-
ções heterônomas de poder, mas, devido a uma
transição estrutural e histórica, as relações au-
toritárias de poder, características da linha de
montagem industrial, têm-se encaminhado para
relações liberais de poder, indispensáveis nas
ilhas de trabalho digitais. Entre as razões desta
transformação está o processo de automação
que exige a participação do trabalhador nesta
“produção flexível”.

Sobre o projeto de Kissler, cabe ressal-
tar que o autor discute os problemas éticos as-
sociados à pratica da participação direta de em-
pregados observada nas empresas da indústria

automobilística européia, especificamente, ale-
mã e francesa. A hipótese sustentada por Kissler
é a de que as novas modalidades de participa-
ção dos empregados não constituem uma solu-
ção para o antigo problema ético da empresa,
que consistia em legitimar o viés do poder que
divide seus atores. Ao contrário, essas novas
modalidades acabam por tornar o problema ain-
da mais agudo resultando em conseqüências,
intencionais ou não, que transformam a pró-
pria participação num problema de caráter éti-
co. Suas pesquisas empíricas sobre a participa-
ção direta comprovam que as novas modalida-
des de participação afetam os princípios funda-
mentais da Ética Econômica e Empresarial: a
eqüidade, a liberdade e a dignidade humana. No
final de seu trabalho, Kissler destaca mais um
princípio como base de qualquer
questionamento ético empresarial, a solidarie-
dade.

O princípio da eqüidade remete à velha
questão da justa remuneração. O problema aqui
é a mensuração da contribuição resultante da
participação ativa e sua respectiva remunera-
ção, partindo-se da premissa de que a partici-
pação produz uma contribuição adicional cuja
contrapartida não está incluída. Kissler define
a participação como o envolvimento nos pro-
cessos decisórios da empresa que levam à rea-
lização dos objetivos do próprio trabalho. A
participação sempre se relaciona a ações de
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outros, tratando-se então, de uma ação social
movida por interesses. A atividade em um gru-
po participativo se destina a resolver proble-
mas pertinentes ao trabalho realizado na em-
presa, sendo classificado como uma forma in-
direta de trabalho, uma atividade de trabalho
distinta e paralela ao processo de trabalho nor-
mal. Kissler reconhece uma tendência geral de
incorporar a participação na própria gestão das
empresas devido as razões de mercado centrado
principalmente sobre a funcionalidade, em pre-
juízo de aspectos sociais. Nas mãos dos admi-
nistradores, a participação vem se transforman-
do de um meio emancipatório em um impor-
tante instrumento destinado a explorar as ca-
pacidades dos trabalhadores e assegurar pro-
dutividade crescente, o que poderá custar o
posto de trabalho ao próprio participante ou a
seu colega. Essa racionalização do trabalho sem
intervenção externa se coloca em contradição
aos valores éticos da eqüidade e transparência.

Kissler aponta alguns fatores que estimu-
lam o interesse pelo trabalho participativo a
despeito de vantagens materiais ou mesmo de
interesse pela democratização da empresa. Nos
círculos de qualidade, os estímulos são: a in-
terrupção temporária da rotina de trabalho;
desejo de especialização e qualificação; expec-
tativas de ascender na carreira profissional; e,
principalmente, o reconhecimento social. Exis-
tem ainda, três fatores que ajudam tender a par-
ticipação: as oportunidades de participar nes-
ses grupos distribuem-se desigualmente; na
participação desaparece a fronteira entre explo-
ração e motivação pessoal; o reconhecimento
social é conquistado pela competição. Com isto,
Kissler salienta como o trabalho participativo
num cenário de competição não propicia a
fruição solidária dos resultados desse trabalho,
ou seja, não promove uma distribuição justa dos

lucros além de verificar-se também, a perda da
autonomia dos trabalhadores.

Sobre o principio da liberdade, Kissler
observa que nas normas processuais das em-
presas pesquisadas estava assegurado que ne-
nhum empregado poderá ser obrigado a parti-
cipar de um círculo de qualidade e que a não-
participação é aceita sem sanções. No entanto,
na prática empresarial, a observação dos prin-
cípios depende do contexto dos interesses que
explicarão por que as ofertas de participação
são dirigidas formalmente a todos os emprega-
dos, embora exista preferencia por determina-
do grupo cuja participação proporcione moder-
nização. Kissler conclui que os procedimentos
de participação direta balizam o recrutamento
de uma elite participativa intra-empresarial, ao
mesmo tempo que desencadeia um processo de
exclusão social, pois nem todo aquele que quer
participar terá oportunidade e quem não quer
estará, eventualmente, sujeito a sanções.

O princípio da dignidade humana é ava-
liado por Kissler a partir da perspectiva de
mudança na distribuição de poder na empresa,
pré-condição para a redução de hierarquia, su-
peração de autoritarismo repressivo e
humanização das condições de trabalho. Ao
lembrar que os procedimentos de participação
direta situam-se num espaço social marcado por
interesses e conflitos, Kissler trata de um pro-
blema específico de implementação, ou seja, o
de quem exerce o poder sobre os procedimen-
tos de participação e o que é poder neste caso
especifico. Neste contexto, poder significa po-
der-de-decisão dentro do ciclo produtivo de
sistemas de regras que servem para a ordena-
ção social. Para compreender quem estabele-
ce, interpreta e introduz as regras na empresa,
Kissler elabora uma tipologia de modalidades
de participação: 1)Participação unilateral: um
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dos atores (a administração ou o sindicato)
domina o sistema de regras; 2) Participação
multilateral: as regras são elaboradas a partir
de negociação e de cooperação entre atores da
empresa; 3) Organização participativa do tra-
balho: o procedimento de participação é inte-
grado ao próprio processo de trabalho.

Nos tipos unilateral e multilateral, o po-
der de definir cabe exclusivamente aos atores
empresariais tradicionais. Paradoxalmente, a
participação direta dos empregados é
introduzida à sua revelia, é uma participação
administrada. Considerando o paralelismo in-
troduzido pela participação direta, Kissler ve-
rifica o choque de duas culturas organizacionais
dirigentes que traz como conseqüência um cho-
que de duas culturas divergentes: uma cultura
participativa, centrada no diálogo, e a outra
laboral, centrada no esforço físico. Esta situa-
ção gera o que Kissler define de “cidadão
esquizofrênico”, um empregado obrigado a se
subordinar a um processo de trabalho taylorista
e, ao mesmo tempo, ser membro de um grupo
participativo, um cidadão.

Na última parte de seu trabalho, Kissler
esboça um modelo empírico para uma ética de
participação com vistas a um participação di-
reta baseada no diálogo funcional capaz de ul-
trapassar a simples compensação das deficiên-
cias da organização do trabalho de caráter
taylorista e não-comunicativo. Esta modalida-
de não visa somente a otimização da produ-
ção, mas deve contribuir para superar o
taylorismo e implicará uma valorização do tra-
balhador, deixando de ser subordinado, um
apêndice da máquina, para tornar-se um cida-
dão dentro da empresa. Para não cair em sim-
ples utopia, Kissler vale-se de elementos
empíricos para fundamentar uma Ética de par-
ticipação direta a partir da integração de gru-

pos pequenos em grupos de trabalho maiores,
diferentemente da organização taylorista. Apon-
ta, inclusive, uma experiência histórica na Ale-
manha, após a I Guerra Mundial, mas que não
teve continuidade, o que, de certa forma, difi-
culta a análise da proposta de Kissler pelo fato
de não se poder avaliar o resultado deste tipo
de trabalho. Mesmo assim, Kissler destaca sua
importância, porque a proposta passou a estar
associada às idéias que até hoje se preocupam
com esta forma de reestruturar o trabalho.

Os objetivos práticos da organização do
trabalho adquirem sua qualidade normativa a
partir dos seguintes princípios de natureza éti-
ca: 1) remuneração justa pelo trabalho da par-
ticipação; 2) maior liberdade de ação na jorna-
da de trabalho; 3) mudanças na distribuição de
poder na empresa. De acordo com estes princí-
pios são levantados alguns critérios para a or-
ganização do trabalho, tais como: a) a organi-
zação deve ser tal que os próprios empregados
possam perceber uma relação entre o rendimen-
to do trabalho e sua remuneração; b) cabe im-
plantar o trabalho em equipe com autonomia
parcial, isto é, cada grupo deve ser uma unida-
de organizacional auto-regulada; c)
implementar o trabalho em grupo pela via da
modalidade participativa ao invés da participa-
ção dirigida. A participação direta dos atores
promoveria a distribuição de poder e, portan-
to, o respeito à dignidade.

A inclusão dos elementos participativos
na própria organização do trabalho não apenas
desloca a participação para os grupos de traba-
lho, como também, de modo concomitante,
desloca os próprios problemas de ordem ética
daí resultantes. Pela regulação do grupo de tra-
balho, espera-se que o grupo encontre as res-
postas adequadas para questões como remu-
neração justa e observância da liberdade de
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opção no trabalho participativo. Mesmo den-
tro desta perspectiva, haverá conseqüências
como a heterogeneidade de interesses entre
os grupos que deverão ser consideradas me-
diante duas exigências normativas: 1) abrir
possibilidades para melhor comunicação no
ambiente de trabalho; e 2) complementar as
novas possibilidades comunicativas com no-
vas formas de ação solidária no trabalho.

Portanto, preocupado com a
humanização das condições de trabalho,
Kissler aponta um quarto princípio fundamen-
tal na Ética econômica: a solidariedade. O
entendimento comunicativo é o elemento
viabilizador da implementação de ações soli-

dárias na abertura do processo de trabalho.
Obviamente, a intensificação do trabalho e a
produtividade silenciosa no grupo podem co-
existir com tendências de acentuado indivi-
dualismo e competição intragrupal. O traba-
lho em grupo, por si só, não garante,, na prá-
tica, a realização do principio da solidarieda-
de no mundo do trabalho. Por isso, a pro-
posta de Kissler suscita importantes questões
de conteúdo ético, tais como a regulamenta-
ção da remuneração, condições de acesso e
distribuição de poder. Para Kissler, as possí-
veis respostas a essas questões deverão ba-
sear-se na solidariedade, um princípio fun-
damental da Ética Econômica.
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